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        Estado do Rio Grande do Sul

      Município de Venâncio Aires


MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES – RS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2019
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL
AQUISIÇÃO DE FERRAMENTA DE BACKUP.
O PREFEITO MUNICIPAL DE VENÂNCIO AIRES/RS, no uso de suas atribuições legais, torna público aos interessados que, na forma da Lei n.º 10.520/2002, Decreto Municipal n.º 3.871/2006, Lei Complementar 123/2006 e subsidiariamente a Lei 8.666/93, que estará realizando licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, mediante as condições estabelecidas neste Edital.

Os trabalhos relativos a este procedimento licitatório serão conduzidos pelo Pregoeiro do Município e Comissão de Apoio para tanto nomeados através de Portaria. 

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS E DE HABILITAÇÃO: até às 09:00 horas do dia 30/04/2019, no Setor de Licitações do Município, localizado na Rua General Osório n 1515, 4º andar - Sala de Reuniões do Setor de Licitações.

ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS: às 09:01 horas do dia 30/04/2019, no local acima determinado.

O recebimento dos envelopes de propostas e de habilitação será efetuado diretamente no Setor de Licitações, até a data e o horário previstos neste edital.
CAPÍTULO I 

 DO OBJETO 

1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de ferramenta de backup, conforme TERMO DE REFERÊNCIA, constante no ANEXO I, deste Edital, conforme a seguinte tabela:
	ITEM
	DESCRIÇÃO SINTÉTICA
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO

	01
	Software de gerenciamento de backup – ARCSERVE – Software de backup com base em imagem
	Unidade
	8
	R$3.311,70

	02
	Atualização e Manutenção de Software – Arcserve UDP v6.5 Advanced Edition – Socket One Year Enterprice Maintenance - New
	Unidade
	8
	R$743,40


1.1 - Despesa estimada: R$ 32.440,80 (trinta e dois mil e quatrocentos e quarenta reais e oitenta centavos), conforme o valor de referência constante do ANEXO I.
1.2 - Os valores propostos pelos licitantes não poderão ser superiores aos valores apurados previamente pelo Município, conforme valor de referência constante no item anterior e detalhado no ANEXO I do presente Edital.
1.3 – Suporte / Garantia: Os produtos adquiridos deverão contemplar suporte/assistência 24 horas por dia, 7 dias por semana (24 x 7), por telefone – disponibilização de central 0800 – via internet/web, por um período de garantia de até 36 (trinta e seis) meses. 
1.4 - O prazo de entrega e instalação é de até 45 (quarenta e cinco) dias contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, a requerimento da CONTRATADA, desde que apresente justificativa e esta seja aceita pela Administração.
1.5 – A licitante deverá fornecer a instalação e implementação do software de backup na estrutura do cliente, contemplando documentação e treinamento da ferramenta de backup.

1.6 - A vigência contratual será a partir da assinatura deste instrumento, tendo seu término previsto para 12 (doze) meses a contar da assinatura do termo contratual.
CAPÍTULO II
DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

1. Estarão impedidos de participar da presente licitação:
1.1. os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de Venâncio Aires, no prazo e nas condições do impedimento;

1.2. os interessados que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Municipal, Estadual ou Federal;

1.3. as empresas constituídas na forma de consórcio;

1.4. os enquadrados no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93 e alterações.

CAPÍTULO III
DAS IMPUGNAÇÕES, PEDIDOS DE INFORMAÇÕES
E DOS ESCLARECIMENTOS 

1. As informações técnicas, administrativas ou pedidos de esclarecimentos poderão ser encaminhados: por escrito e protocolados ao Setor de Licitações, por fax (51) 3983-1000 - ramal 211 ou por e-mail para o Setor de Licitações (licitacao@venancioaires.rs.gov.br), e somente serão aceitas caso sejam recebidas dentro do horário de atendimento (das 8hs às 12hs e das 13:30hs às 16:30hs).

1.1. As informações técnicas, administrativas ou pedidos de esclarecimentos serão recebidas até o prazo máximo de 02 (dois) dias de antecedência da data de recebimento dos envelopes de proposta e habilitação.

2. As impugnações deverão ser encaminhadas por escrito, entregues e protocoladas no Setor de Protocolo dirigido ao Setor de Licitações, sito à Rua General Osório, 1515, 4º andar.
2.1. As eventuais impugnações serão recebidas até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a data de recebimento dos envelopes de proposta e habilitação. 
3. A resposta aos pedidos de impugnações, de informações técnicas ou administrativas, de esclarecimentos ou de recursos será efetuada por e-mail ou fac-símile a(os) interessado(s). Entretanto, constatando-se a necessidade de efetuar alterações nas condições fixadas no procedimento licitatório, a mesma será divulgada a todos os interessados pelo site: 

 HYPERLINK "http://www.santacruz.rs.gov.br/"
www.venancioaires.rs.gov.br

 HYPERLINK "http://www.santacruz.rs.gov.br/"
.
CAPÍTULO IV
DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
1. Por ocasião de entrega dos envelopes, deverão ser apresentados fora dos envelopes, os seguintes documentos (em original ou cópia autenticada):    

a) declaração de "Pleno Atendimento aos requisitos da proposta e dos documentos de habilitação” (conforme modelo Anexo ao Edital)

b) a Representação ou Credenciamento; 

c) As microempresas ou empresas de pequeno porte (enquadradas nos termos do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06) ou cooperativas (enquadradas nos termos do artigo 34 da Lei n.º 11.488/07), deverão apresentar, além de todos os documentos exigidos para o Envelope n.º 01, uma das opções abaixo especificadas:

c.1) declaração, firmada por contador ou técnico contábil e o seu número de registro no CRC, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa e não está excluída das vedações constantes no parágrafo 4º do artigo 3º do referido diploma legal (nos termos do modelo em anexo), ou; 

c.2) certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa licitante. A referida certidão deverá ter sido expedida em no máximo 03 (três) meses anteriores a data determinada para a entrega dos envelopes.

 Parágrafo Único. A documentação especificada nas letras "a" e "b" acima deverá ser apresentada nos termos dos modelos anexos ao presente Edital.
1.1. Em caso de não apresentação do documento especificado na letra “a”, a empresa, caso possua representante credenciado, poderá assinar a declaração quando da solicitação pelo pregoeiro. Em caso de não haver representante credenciado ou presente, a falta da declaração irá eliminar a empresa do certame.

1.2. Serão considerados como válidos os documentos listados nas letras “b” e “c” em caso de apresentação dentro do envelope 01, desde que apresentada a declaração constante na alínea “a” previamente a abertura do mesmo.

2. A licitante, ao se cadastrar para participar deste procedimento licitatório, deverá fazê-lo diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que, devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.
3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar, conforme o caso: 

 a.1) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhada de documento que comprove a eleição de seus administradores; ou Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; ou Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

b) se representada por procurador, poderá apresentar:

b.1) procuração, através de instrumento público ou de instrumento particular (com firma reconhecida) em que conste preferencialmente: o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para ofertar lances, negociar preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em tela (ou em licitações públicas) em nome da empresa licitante; ou 

b.2) credenciamento, nos termos do modelo anexo ao presente edital, outorgado pelo(s) representante(s) legal(ais) da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas, apresentação de lances verbais e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 

Observação: No caso de apresentação do credenciamento conforme a letra "b.2" acima, o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa (contrato social ou documentação equivalente)

4. Caso não seja apresentado a documentação referente a "Representação ou Credenciamento" ou a mesma seja apresentado em desacordo com as exigências acima especificadas, os envelopes de proposta e de habilitação serão aceitos, porém a empresa licitante estará impedida de participar da etapa de lances verbais e de praticar todos os demais atos posteriores inerentes ao certame. 

5. Para exercer o direito de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório à presença do licitante ou de seu representante (devidamente credenciados) em todas as sessões públicas referente ao procedimento licitatório.

 6. O representante/credenciado poderá representar empresas distintas, desde que as mesmas não participem do(s) mesmo(s) lote(s), ou seja, não sejam concorrentes entre si e que apresente uma representação/credenciamento para cada uma das empresas que irá representar. 

6.1. Não será aceito a apresentação de 01 (um) único documento de representação/credenciamento contemplando duas ou mais empresas.

7. Caso ocorra a participação de duas ou mais empresas de um representante/credenciado, o Pregoeiro irá desclassificar o(s) lote(s) nos quais se verifique concorrência entre as mesmas.

8. O Município não se responsabiliza por envelopes enviados pelo correio ou outro meio de transportes entregues após o horário fixado neste procedimento licitatório, tampouco pelos envelopes entregues em repartições/setores/departamentos que não sejam o Setor de Licitações desta Prefeitura Municipal. 

9. A licitante, cujo representante apresentar-se ao local de realização da sessão pública após o término da análise da documentação de credenciamento (ou seja, início da abertura dos envelopes de propostas) será considerada como retardatária. Nesta hipótese admitir-se-á sua participação tão-somente como ouvinte.

CAPÍTULO V
DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

1. Os concorrentes ou seus representantes legais deverão entregar no local, data e horário mencionados no preâmbulo deste edital, 02 (dois) envelopes fechados, contendo em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

	ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA:

AO MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES – RS

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº ____/2019
EMPRESA: .........................
TELEFONE: .........................
ENDEREÇO.........................
	ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO:

AO MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES – RS

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº ____/2019
EMPRESA: .........................

TELEFONE: .........................
ENDEREÇO.........................


 CAPÍTULO VI
DA PROPOSTA DE PREÇOS

1. As propostas de preços constantes no ENVELOPE N.º 01 deverão ser apresentadas de forma legível (digitadas e impressas), em moeda corrente nacional, com duas casas decimais após a vírgula; assinadas, com a identificação da empresa licitante (por meio do nome ou carimbo ou papel timbrado, etc), isentas de emendas, rasuras ou entrelinhas e contendo as seguintes informações:
1.1. Proposta de preço expresso em moeda corrente nacional
1.2. Condições de pagamento (C.I.F.) Venâncio Aires, após a entrega dos materiais;
1.3. O Prazo de entrega dos materiais, conforme Termo de Referência;
1.4. Não serão aceitas propostas que superem a despesa estimada (preço de referência) constante do Termo de Referência deste edital;
1.5. Validade da proposta será de 60 (sessenta) dias;
1.6. A proposta deverá ser digitada e impressa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, constando o CNPJ, a razão ou denominação social, endereço e telefones atualizados, datada e assinada pelo responsável, devendo conter ainda a descrição exata do objeto ofertado.
1.7. O proponente deverá apresentar em documento a parte, anexo a proposta comercial, emitido pelo fabricante, declarando nome de seu representante técnico que fará os atendimentos ao equipamento, sendo que a sede deste não poderá ser localizada em raio superior a 200Km do local de instalação do equipamento.
2. A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a proponente examinou criteriosamente as exigências deste processo de licitação e os julgou suficientes para a elaboração de sua cotação de valores, sendo, portanto desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte do licitante. 

3. No preço proposto considerar-se-ão inclusos todos os custos referentes a materiais, equipamentos e ferramentas, bem como todas as despesas e obrigações relativas a salários, assistência técnica (quando solicitada), previdência social, tributos, contribuições, seguros, material de consumo, lucro e tudo mais que for necessário até a entrega final do produto licitado ao Município.

4. Em caso de divergência entre o(s) valor(es) unitário(s) e total(ais) prevalecerá o valor unitário, para fins de julgamento das propostas. 

CAPÍTULO VII
  DA HABILITAÇÃO 

1. Para fins de habilitação neste Pregão, o licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE N.º 02, os documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e declarações, a seguir relacionados:
Habilitação Jurídica:

1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhada de documento que comprove a eleição de seus administradores; ou Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; ou Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
§1º Independente do documento apresentado, o objeto social da licitante deverá ser compatível com o objeto licitado.

§2º A licitante fica dispensada da apresentação dos documentos acima especificados, caso já tenha apresentado os mesmos por ocasião da fase de representação/credenciamento. 

Regularidade fiscal e trabalhista: 

1.2. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

1.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade.

1.3.1. Servirá como prova de inscrição no cadastro de contribuintes do município o Alvará de Funcionamento atualizado (com data de validade), Certidão de Pleno e Regular Funcionamento ou outro documento atualizado e regular.
1.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, dentro de seu período de validade.

1.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os tributos de competência do Município relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;

1.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;

1.7. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos Federais, administrados pela Secretaria da Receita Federal, inclui a Certidão de Regularidade com à Seguridade Social), dentro de seu período de validade;

1.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, dentro do seu período de validade;

Declarações:

1.9. Declaração, nos termos do modelo anexo a este edital, assinada pelo licitante, onde conste:

a) que a empresa não foi considerada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e de inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua participação no presente processo licitatório;

b) o cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz).
1.10. Além de todos os documentos acima elencados, as empresas constituídas em forma de cooperativas, deverão ainda, para fins de habilitação, apresentar os seguintes:

1.10.1. Ata de Fundação;

1.10.2. Estatuto Social com todas as suas alterações, acompanhado da ata da assembleia que o aprovou;

1.10.3. Regimento Interno, acompanhado da ata da assembleia que o aprovou;

1.10.4. Regimento dos Fundos Instituídos pelos cooperados, acompanhado da ata da assembleia que o aprovou;

1.10.5. Documentos de eleição de seus administradores;

1.10.6. Documentos de deliberação quanto ao seu funcionamento;

1.10.7. Ata da sessão pela qual os cooperados autorizam a cooperativa a contratar o objeto da licitação.

2. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.

2.1. Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos, que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

3. Os licitantes cadastrados junto ao Município de Venâncio Aires/RS poderão apresentar o Certificado de Cadastro de Licitantes e Fornecedores em substituição aos documentos exigidos nos subitens 1.2 a 1.8 deste capítulo. 

3.1. A substituição prevista no item acima somente será aceita se o Certificado de Cadastro apresentar como válidos, todos os documentos acima exigidos. Se algum(ns) do(s) documento(s) estiver(em) vencido(s), deverá(ão) ser apresentado(s) junto com o Certificado.     

4. Os documentos que dependam de prazo de validade e que não contenham esse prazo especificado no próprio corpo, em lei ou neste processo, devem ter sido expedidos em no máximo 180 (cento e oitenta) dias anteriores a data determinada para a entrega dos envelopes.

5. Os documentos (exceto o Certificado de Cadastro) deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor do Setor de Licitações do Município, ou ainda por via eletrônica (internet), desde que devidamente autorizado pelo órgão competente.

6. O Certificado de Cadastro de Licitantes e Fornecedores poderá ser apresentado em original, através de cópia autenticada ou cópia simples. A aceitação de sua autenticidade estará condicionada a verificação por servidor deste Município.   

7. Em caso de autenticação de documentos por servidor deste órgão, recomenda-se que os licitantes apresentem os documentos a serem autenticados até o último dia útil anterior à data de entrega dos envelopes.
8. A critério do Pregoeiro poderão ser solicitados esclarecimentos, assim como serem efetuadas diligências, visando a confirmar a capacidade técnica, gerencial e administrativa das empresas concorrentes, vedando-se, porém, a inclusão posterior de informação ou documento que deveria constar originalmente junto aos envelopes de n.º 01 ou 02 das licitantes. 

9. A microempresa, a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista, previstos nos itens 1.2 a 1.8 deste capítulo, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova habilitação, que comprove a sua regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

9.1. O prazo acima determinado poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

10. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos exigidos no Envelope de n.º 02, devendo inclusive apresentar aqueles referentes a regularidade fiscal e trabalhista, ainda que apresentem alguma restrição.

11. A não regularização da habilitação, no prazo fixado, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste procedimento licitatório, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para o fornecimento dos materiais objeto da licitação, ou revogar a licitação.
CAPÍTULO VIII
DA ABERTURA E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

E DA HABILITAÇÃO   

Seção I
Da abertura das propostas
1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste instrumento, na presença dos licitantes e demais pessoas interessadas, o Pregoeiro dará início a sessão de abertura do procedimento licitatório.
2. A audiência para abertura dos envelopes será pública, sendo que cada licitante somente participará com um representante legal ou credenciado junto a mesa.

3. Primeiramente, o Pregoeiro irá analisar e se manifestar em relação a documentação apresentada fora dos envelopes de propostas e de habilitação. 

3.1. Neste momento será solicitado aos representantes das empresas licitantes, a apresentação de documento de identidade (carteira de identidade, de motorista ou outro documento com fé pública).  

3.2. A documentação apresentada será rubricada pelo Pregoeiro e pelos licitantes credenciados.       

4. A seguir, será efetuada a abertura dos Envelopes de n.º 01 - Propostas, sendo o conteúdo dos mesmos rubricados pelo Pregoeiro e pelos licitantes credenciados.
5. Nesta fase, o Pregoeiro efetuará a classificação das mesmas, apurando-se neste momento, o autor da oferta do menor valor por item ou lote e todos os demais licitantes que apresentarem propostas com valores até 10% (dez por cento) superiores a de menor preço.

Seção II

Dos lances verbais

6. As licitantes que se enquadrarem nas condições especificadas no item 5 deste capítulo poderão fazer lances verbais e sucessivos até a proclamação do vencedor.
7. Não havendo, pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), contando inclusive o primeiro classificado, oferecer novos lances verbais e sucessivos quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 

8. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de classificação das mesmas e/ou determinação da ordem de oferta dos lances. 

9. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços.

9.1. O prazo máximo para a oferta de lances será definida pelo Pregoeiro nunca superior a 02 (dois) minutos para cada lance.
10. É vedada a oferta de lance com vista ao empate, podendo, entretanto, o licitante apresentar um lance superior ao de menor preço ofertado (o qual seria o seu limite). 

11. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados (salvo em casos de desconsideração dos mesmos por parte do Pregoeiro) sujeitando-se o proponente desistente às penalidades previstas neste Edital.

12. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação das propostas.

13. Caso não se realize lances verbais, será verificado a conformidade entre a propostas escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

14. A etapa competitiva será finalizada no momento em que todos os licitantes, quando, convocados pelo Pregoeiro, manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

Seção III

Da classificação e aceitabilidade da proposta

15. Encerrada a etapa competitiva e ordenada as ofertas, de acordo com o menor preço ofertado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de menor valor, comparando-a com os valores previamente apurados pelo Município, decidindo motivadamente a respeito.
15.1. Neste momento (após encerrar os lances para o item) o Pregoeiro passará a analisar a proposta apresentada de acordo com as condições exigidas neste instrumento convocatório, desclassificando aquela que:

a) não atender às exigências contidas no objeto desta licitação e/ou que não atenderem aos requisitos do edital;
b) as que contiverem opções alternativas ou baseadas exclusivamente em proposta dos demais licitantes;
c) as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente.

15.2. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

15.3. No tocante aos preços apresentados, os mesmos serão verificados quanto à exatidão das operações aritméticas que resultaram no valor total cotado. Constatada a divergência de valores, o Pregoeiro irá considerar como válido o valor total cotado pela empresa ou conforme o caso, desclassificar a proposta apresentada, por apresentar valores inexequíveis.
Seção IV

Do empate ficto

16. Após a aceitação da proposta de menor valor, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 09 ou 10 do Capítulo IX deste edital. 

16.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

17. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 16.1 deste capítulo, a apresentação de nova proposta.

18. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 16.1 deste capítulo, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

19. O disposto nos itens 16 e 17 desta seção, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.
Seção V

Da habilitação e declaração de vencedor
16. Apurado a autora da menor proposta de preço, será aberto o envelope n.º 02, contendo a documentação de habilitação da licitante, verificando-se neste momento, o atendimento das exigências constantes no Capítulo VIII deste procedimento licitatório. 

17. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o(s) licitante(s) será(ão) declarado(s) vencedor(es), sendo adjudicado o objeto do certame. 

Seção VI
Demais atos e disposições gerais
18. Em sua análise, o Pregoeiro poderá desconsiderar simples omissões, erros e falhas formais sanáveis, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o entendimento do conteúdo exigido no Envelope n.º 01 (Propostas) ou Envelope n.º 02 (Habilitação).

18.1. Não será prejudicial ao entendimento do conteúdo exigido nos Envelopes n.º 01 e/ou de n.º 02 (Habilitação), entre outros, a falta da indicação da razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/e-mail (se houver), o nome da pessoa indicada para contatos, e, da apresentação da proposta eletrônica (quando prevista no edital).

19. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital.

19.1. Neste caso, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

20. A documentação constante no Envelope de n.º 02 será rubricada pelo Pregoeiro e pelos licitantes credenciados.

21. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, a análise da documentação exigida para habilitação e as eventuais manifestações de interposição de recurso. A mesma deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes dos licitantes credenciados, no ato de encerramento da sessão. 

22. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

CAPÍTULO IX
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1. Ao final de cada disputa e após a declaração de vencedor do lote pelo pregoeiro, qualquer licitante presente poderá manifestar sua intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões apresentadas por escrito e no prazo de 03 (três) dias após o final da disputa de todos os lotes, esse licitante recorrente poderá juntar memoriais e provas ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começam a correr do término do prazo do recorrente. 

2. A falta de manifestação imediata do licitante importará em decadência do direito ao recurso. 

3. Em caso de recurso, o PREGOEIRO poderá suspender o andamento do procedimento licitatório até a decisão de mérito do recurso. 

4. O acolhimento do recurso importará, no máximo, na invalidação apenas dos atos insusceptíveis de aproveitamento. 

5. A manifestação de recorrer deverá ser feita na própria sessão do Pregão Presencial e será reduzida a termo em ata. 

6. As razões e contrarrazões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.

CAPITULO X
DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO
1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o(s) licitante(s) será(ão) declarado(s) vencedor(es), sendo adjudicado o objeto do certame.

2. Homologada a licitação pelo Prefeito Municipal, a Administração Municipal, convocará a licitante vencedora, durante a validade da sua proposta, para assinatura do instrumento contratual, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no Art. 81 da Lei nº 8.666/93.

3. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração Municipal.

4. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da proposta, não celebrar o contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
CAPÍTULO XI
DO RECEBIMENTO

1. O objeto da presente licitação será recebido:
a) PROVISORIAMENTE: No momento da entrega a Administração efetuará o RECEBIMENTO PROVISÓRIO, para efeitos de posterior verificação da conformidade do objeto e consequente juízo de aceitação, nos termos do art. 73, inciso II, alínea “a”, da Lei 8.666/93;

b) DEFINITIVAMENTE: A Administração emitirá o RECEBIMENTO DEFINITIVO num prazo máximo de 15 dias, prorrogáveis por mais 15 dias, contados da data do recebimento provisório, nos termos do art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei 8.666/93.

CAPÍTULO XII
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. Com fundamento no Art. 24 do Decreto Municipal nº 3.871/2006, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, a licitante que:

a) não assinar o Contrato, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;

b) deixar de entregar documentação exigida no Edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) não mantiver a proposta;

e) falhar ou fraudar a execução do contrato

f) comportar-se de modo inidôneo;

g) fizer declaração falsa;

h) cometer fraude fiscal.

2. Pela inexecução total ou parcial do contrato o MUNICÍPIO poderá, garantida prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades:

I - Multa de mora de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, limitado a 10 (dez) dias, após o qual será considerada inexecução contratual.

II - Multa de 8% (oito por cento) sobre o valor não adimplido do contrato, no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração deste município pelo prazo de um (01) ano.

III - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração deste município pelo prazo de dois (02) anos.

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública no caso de má fé, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida após o licitante ressarcir a Administração por eventuais prejuízos causados.

§1º Dentre outros, os seguintes motivos sujeitam a CONTRATADA às penalidades tratadas na condição prevista no Caput:

a) Recusa injustificada em receber a nota de empenho;

b) Atraso na entrega ou na prestação da garantia contra defeitos do objeto, em relação ao prazo proposto e aceito;

c) Pelo descumprimento dos preceitos estabelecidos no Edital e/ou no contrato;

d) Pela recusa em substituir o produto defeituoso, que vier a ser rejeitado no recebimento, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo de 10 (dez) dias;

e) Pelo descumprimento de alguma das condições e dos prazos estabelecidos neste edital e em sua proposta;

§2º Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou de reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Município, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

§3º A critério do Município, na ocorrência de multa, o valor poderá ser descontado dos valores a serem pagos.

CAPÍTULO XIII
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de quinze (15) dias, contados da efetiva entrega do produto e regular emissão da Nota Fiscal, com observância do estipulado no art. 5º da Lei 8.666/93, sem que haja incidência de juros ou correção monetária.

2. Ocorrendo atraso no pagamento, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, conforme a dispõe a Lei 9.494, de 10 de setembro de 1997, art. 1º-F, com a redação determinada pela Lei nº 11.960, de 29-6-2009.

3. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual
4. Serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias nos termos das leis que regulam as matérias, que serão deduzidos e cobrados quando do pagamento devido a empresa contratada.
5. As despesas decorrentes do presente procedimento licitatório correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
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6. É OBRIGATÓRIO CONSTAR NA NOTA FISCAL os seguintes dados: “os bens discriminados nesta nota fiscal foram financiados pelo Banco do Brasil, Contrato nº 20/90000-7, firmado entre a Prefeitura de Venâncio Aires e Banco do Brasil”, e ainda os dados bancários para crédito.
Enquanto tal exigência não for cumprida, a empresa não receberá o valor correspondente ao produto.

CAPÍTULO XIV
DISPOSIÇÕES GERAIS
1. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Município de Venâncio Aires – RS, a finalidade e a segurança da contratação.

2. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente aos ora fixados.

3. O procedimento licitatório, do qual é parte integrante o presente Edital, foi aprovado pela Procuradoria Jurídica do Município, nos termos do parágrafo único do artigo 38 da Lei n.º 8.666/93. 

4. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender a qualquer das disposições do presente edital;

5. As propostas deverão ser classificadas em ordem crescente, a partir do menor preço, a qual se atribuirá o primeiro lugar;

6. A proposta deverá ser datilografada ou impressa, não se aceitando propostas redigidas a caneta;

7. O(s) envelope(s) de proposta(s) e/ou de habilitação pertinentes a este edital e que não for(em) aberto(s) ficará(ão) em poder do Pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias a contar da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo(s) sob pena de destruição do(s) mesmo(s). Em caso de não haver recursos, os envelopes não abertos poderão ser devolvidos ao término da sessão de pregão.
8. A autoridade competente poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.
9. Em caso de dúvida, a interessada poderá entrar em contato com o Setor de Licitações deste Município pelo e-mail: licitacao@venancioaires.rs.gov.br, ou pelo endereço: Rua General Osório, nº 1.515, 4° andar, ou pelo telefone: (51) 3983-1000, ou com a Secretaria Municipal de Administração, Setor TI, sito a Rua Osvaldo Aranha, 634, ou pelo fone nº (51) 3983-1000.

10. Será julgado o menor preço global.

CAPÍTULO XV
DOS ANEXOS 

1. Fazem parte integrante deste procedimento, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO II – Minuta de contrato de aquisição de bens;
ANEXO III - Modelo de declaração de idoneidade e em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 
ANEXO IV – Modelo de declaração de enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou como cooperativa;
Venâncio Aires/RS, 12 de abril de 2019.
GIOVANE WICKERT                  PROCURADORIA JURÍDICA



 Prefeito Municipal
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
Constitui o objeto da presente licitação a aquisição de ferramenta de backup, conforme os descritivos e especificações técnicas constantes neste Termo de Referência: 

	A
	Objetivo: A aquisição de ferramenta de backup a Secretaria Municipal de Administração, Setor TI.

	B
	Justificativa: Necessidade de aquisição de ferramenta de backup, que oferece garantia de recuperação de dados, recuperação em caso de desastre, replicação dos dados e alta disponibilidade, além de implementação do software em um servidor próprio da Prefeitura de Venâncio Aires. 

	C
	Prazo de entrega: 45 dias, contados da assinatura do contrato.

	D
	Adjudicação do Objeto: Menor Preço Global.

	E
	Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão do pregão.

	F
	Vigência contratual: 12 (meses) a contar da assinatura do contrato. 

	Item

Descrição – Especificação

Qtd.

Unid.

Valor de referência
1

Software de gerenciamento de backup – ARCSERVE – Software de backup com base em imagem. 
08
Unidade
R$ 3.311,70
2
Atualização e Manutenção de Software – Arcserve UDP v6.5 Advanced Edition – Socket One Yer Enterprice Maintenance - New

08
Unidade
R$743,40
TOTAL DE REFERÊNCIA: R$ 32.440,80 (trinta e dois mil e quatrocentos e quarenta reais e oitenta centavos)


	G
	DA GARANTIA/SUPORTE:

Os produtos adquiridos deverão contemplar suporte/assistência 24 horas por dia, 7 dias por semana (24 x 7), por telefone – disponibilização de central 0800 – via internet/web, por um período de garantia de até 36 (trinta e seis) meses. 

	H
	Classificação Orçamentária:
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	I
	DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado no prazo máximo de quinze (15) dias úteis, contados da efetiva entrega do objeto e regular emissão da Nota Fiscal e condicionado a aprovação do mesmo pelo órgão concedente do recurso; com observância do estipulado no art. 5º da Lei 8.666/93, sem que haja incidência de juros ou correção monetária, nos termos do Edital.

	J
	DA NOTA FISCAL:

Quando da entrega dos produtos, caso a Nota Fiscal contenha mais de um item, os mesmos deverão estar de acordo com o solicitado no Edital e constante na proposta da empresa vencedora, sendo que na ocorrência de qualquer discrepância entre o solicitado e de algum item entregue, todos os demais itens constantes na Nota Fiscal também serão devolvidos. Caso a empresa vencedora não disponha momentaneamente de algum item por ocasião do recebimento da Nota de Empenho deverá realizar a entrega somente daqueles itens que atendam ao edital.
OBS: É OBRIGATÓRIO CONSTAR NA NOTA FISCAL os seguintes dados: “os bens discriminados nesta nota fiscal foram financiados pelo Banco do Brasil, Contrato nº 20/90000-7, firmado entre a Prefeitura de Venâncio Aires e Banco do Brasil, mais os dados bancários para crédito.”
Enquanto tal exigência não for cumprida, a empresa não receberá o valor correspondente ao produto.

	L
	Unidade Fiscalizadora: Secretaria de Administração, Setor TI.


Descrição dos Objetos:

1. Software de backup com base em imagem
1.1. Características do módulo de backup em disco
1.1.1. Compatibilidade dos módulos de gerenciamento e de controle dos repositórios de pontos de recuperação com plataformas Windows Server 2008 R2, 2012, 2012 R2 e 2016;

1.1.2. Compatibilidade dos agentes do software de backup com plataformas Windows Server 2003 e 2008, 2008 R2, 2012, 2012 R2 e 2016, de 32 e 64-bits;

1.1.3. Compatibilidade dos agentes do software de backup com plataformas Windows XP, Windows Vista, Windows 7, Windows 8, Windows 8.1 e Windows 10;

1.1.4. Compatibilidade dos agentes do software com plataformas Linux (Red Hat Enterprise Linux 5.x, 6.x e 7.x, CentOS 5.x, 6.x e 7.x, Oracle Enterprise Linux 5.x, 6.x e 7.x, SUSE Enterprise Linux 10, 11 e 12, Debian 8.x);

1.1.5. Dispor de uma interface web, acessível ao menos através dos navegadores Internet Explorer, Mozilla Firefox ou Google Chrome, que ofereça acesso rápido às informações de suporte técnico, manuais on-line e assistentes; 

1.1.6. Possuir um console web de administração central, com a opção de centralização dos planos de proteção de dados e de replicação, bem como oferecer uma visualização de status das tarefas nos nós protegidos;

1.1.7. Dispor de função de instalação e atualização automática dos agentes e componentes do produto em servidores remotos, sem que seja necessária sua reinicialização;

1.1.8. Oferecer a opção de gestão centralizada de múltiplos sites por meio de comunicação WAN/NAT, de forma que seja possível administrar os nós protegidos, destinos de backup e planos de proteção remotamente;

1.1.9. Possuir painel de gerenciamento web do ambiente de backup com suporte a visualização do status de todas as tarefas de backup, com opções de gerar relatórios online e enviar os mesmo por e-mail;

1.1.10. Possuir aplicativo para download e instalação de updates do produto, de forma manual, agendada ou sem intervenção do administrador;

1.1.11. Possuir interface de gerenciamento via linha de comando, para integração com ferramentas de agendamento e automação de terceiros;

1.1.12. Realizar backups através de tecnologia de imagem (snapshot) de servidores físicos e virtuais, suportando os sistemas operacionais mencionados nos sub-itens 1.2, 1.3 e 1.4, efetuando cópia completa de volumes, inclusive de informações como sistemas operacionais, aplicações, dados e configurações dos mesmos;

1.1.13. Realizar backups em nível de arquivos ou diretórios a partir de compartilhamentos de rede baseados nos protocolos CIFS ou SMB;

1.1.14. Permitir a execução de backup de arquivos abertos, mesmo que estejam sendo alterados durante a operação de backup, sem necessidade de suspender a utilização das aplicações pelos usuários, nem a conexão da rede. A cópia do arquivo salvo deverá ser idêntica ao arquivo residente em disco, quando do início da operação de backup;

1.1.15. Integrar-se à tecnologia VSS (Volume Shadowcopy Service) do Windows para realizar cópias e assegurar a consistência de qualquer aplicação que disponha de um VSS Writer em estado funcional quando da execução do backup;

1.1.16. Integrar-se ao Exchange Online (Office 365), de forma que seja possível realizar a proteção e armazenamento do conteúdo das caixas postais hospedadas nesse serviço no repositório de backups local, oferecendo posteriormente ao menos as seguintes opções de recuperação granular:
1.1.16.1. Mensagens;

1.1.16.2. Itens de calendário e compromissos;

1.1.16.3. Tarefas;

1.1.16.4. Contatos;

1.1.16.5. Itens de pastas públicas;

1.1.16.6. Itens arquivados;

1.1.16.7. Objetos recuperáveis (In-place Hold e Litigation Hold).
1.1.17. Possuir tecnologia de backups de imagem (snapshots) incrementais, permitindo que, após o primeiro backup completo, apenas os blocos novos ou modificados nos volumes protegidos sejam copiados. Tais incrementais devem ser realizados por tempo indeterminado, dispensando a necessidade de realizar novos backups completos;

1.1.18. Dispor de tecnologia de backups incrementais para dados em compartilhamentos de rede e em caixas postais do Exchange Online (Office 365) permitindo que, após o primeiro backup completo, apenas os novos arquivos/itens ou arquivos/itens modificados sejam copiados. Tais incrementais devem ser realizados por tempo indeterminado, dispensando a necessidade de realizar novos backups completos;

1.1.19. Permitir agendar backups com frequência de, pelo menos, 15 em 15 minutos;

1.1.20. Possuir capacidade de agendamento avançado, com possibilidade de, dentro de uma mesma tarefa de backup utilizar frequências diferentes em determinadas janelas de horários, realizando backups mais frequentes durante o dia e mais espaçados durante a madrugada, por exemplo;

1.1.21. Dispor de um servidor de gerenciamento dos pontos de recuperação, com as seguintes características:

1.1.21.1. Possibilidade de criação de diversos Data Stores dentro de um mesmo servidor para segmentação lógica dos backups em diferentes pastas ou volumes;

1.1.21.2. Centralização das tarefas de geração de catálogos e mesclagem de pontos de recuperação que tenham ultrapassado o período de retenção determinado no plano de proteção de dados;

1.1.21.3. Funcionalidades de desduplicação global de dados, compressão e criptografia em nível de Data Store.

1.1.22. Possuir tecnologia de desduplicação de dados nativa do software, sem necessidade de hardware específico para este fim, contemplando as seguintes características:

1.1.22.1. Realização da desduplicação de dados no agente de backup ou no servidor proxy, fazendo com que apenas os blocos de dados únicos sejam trafegados pela rede;

1.1.22.2. Desduplicação global de dados entre todos os pontos de recuperação armazenados em um mesmo Data Store, de forma que qualquer bloco de dados já armazenado anteriormente por qualquer servidor protegido não seja enviado novamente pelos demais agentes quando da execução dos backups;

1.1.22.3. Possibilidade de determinar o tamanho de blocos a ser utilizado durante a desduplicação de dados;

1.1.23. Possuir tecnologia de replicação de pontos de recuperação nativa do software, sem necessidade de hardware específico para este fim, contemplando as seguintes características:

1.1.23.1. Replicação de pontos de recuperação entre diferentes Data Stores e servidores de gerenciamento de pontos de recuperação;

1.1.23.2. Possibilidade de replicação imediata após a execução de cada backup ou em intervalos programados;

1.1.23.3. Possibilidade de controle do consumo de banda para replicação, incluindo ajustes por dia da semana e janelas de horário;

1.1.23.4. Utilização da tecnologia de desduplicação de dados durante o processo de replicação, realizando a comparação do conteúdo do Data Store de origem e o de destino e trafegando pela rede apenas os blocos únicos ausentes no destino;

1.1.23.5. Replicação otimizada para redes WAN/NAT através de tunelamento HTTP;

1.1.23.6. Possibilidade de replicação de uma origem para múltiplos destinos diferentes;

1.1.23.7. Possibilidade de replicação e consolidação de dados de múltiplas origens para um mesmo destino central;

1.1.23.8. Possibilidade de retomar a replicação do ponto onde a mesma foi interrompida em casos de perda de comunicação entre origem e destino;

1.1.23.9. Possibilidade de exportar o conteúdo de um Data Store para uma mídia removível, possibilitando o transporte físico dos dados até o destino para sincronização off-line. Após essa sincronização inicial, a replicação deverá enviar apenas os blocos únicos ausentes no Data Store de destino;

1.1.23.10. Possibilidade de aplicar diferentes políticas de retenção de dados nos Data Stores de origem e destino durante o processo de replicação.

1.1.24. Possuir funcionalidade de cópia de arquivos após a tarefa de backup, devendo possuir as seguintes características:

1.1.24.1. Seleção de arquivos e pastas a serem copiados e aplicação de filtros para localizar arquivos com tipos ou atributos específicos;

1.1.24.2. Possibilidade de cópia dos arquivos selecionados para um disco local, disco removível ou compartilhamento de rede;

1.1.24.3. Possibilidade de cópia dos arquivos selecionados para nuvens públicas, com suporte a pelo menos Amazon S3 e Windows Azure Blob Storage;

1.1.24.4. Realização de criptografia dos dados copiados usando AES 128-bits ou 256-bits;

1.1.24.5. Dispor de recurso de arquivamento (“archiving”), permitindo excluir os arquivos da origem ao término da cópia para um armazenamento de custo mais baixo, de acordo com critérios como idade, data de acesso, data de modificação, tamanho ou tipo de arquivo. Após a exclusão deve ser mantido no local original um arquivo de mesmo nome contendo instruções para recuperação do mesmo, caso o usuário necessite acessá-lo. 

1.1.25. A partir de qualquer backup realizado, seja completo ou incremental, devem ser possíveis as seguintes opções de restauração de dados:

1.1.25.1. Restaurar qualquer arquivo ou pasta do servidor em questão, ainda que esse arquivo não tenha sido modificado na data em que o backup foi realizado;

1.1.25.2. Restaurar bases de dados do Microsoft SQL Server 2005, 2008, 2008 R2, 2012, 2014 e 2016;
1.1.25.3. Restaurar bases de dados do Microsoft Exchange Server 2007, 2010, 2013 e 2016;
1.1.25.4. Restaurar individualmente, sem a necessidade de se restaurar toda a base de correio do Exchange, ao menos os seguintes itens:
1.1.25.4.1. Caixas postais;
1.1.25.4.2. Mensagens;
1.1.25.4.3. Anexos;
1.1.25.4.4. Itens de calendário e compromissos;
1.1.25.4.5. Tarefas;
1.1.25.4.6. Contatos;
1.1.25.4.7. Pastas públicas;
1.1.25.5. Recuperar os itens do Exchange para a caixa postal original ou para uma caixa postal alternativa ‑ inclusive em outro servidor Exchange ‑ ou ainda exportar os mesmos para um arquivo .PST;
1.1.25.6. Restaurar objetos ou atributos de objetos do Microsoft Active Directory;
1.1.25.7. Restaurar dados do Microsoft Sharepoint, versões 2010 ou 2013, com as seguintes opções de granularidade:
1.1.25.7.1. Farm;
1.1.25.7.2. Serviços da aplicação;
1.1.25.7.3. Aplicações Web;
1.1.25.7.4. Banco de dados de conteúdo;
1.1.25.7.5. Coleção de sites;
1.1.25.7.6. Sites;
1.1.25.7.7. Lista ou biblioteca de documentos;
1.1.25.7.8. Arquivo, pasta ou item de lista.
1.1.25.8. Restaurar bases de dados Oracle, versões 11g (R1/R2) e 12c, com as seguintes opções de granularidade:
1.1.25.8.1. Banco de dados completo (Tablespaces e control files);
1.1.25.8.2. Parameter File;
1.1.25.8.3. Redo Logs arquivados;
1.1.25.8.4. Tablespaces;
1.1.25.8.5. Datafiles; 
1.1.25.8.6. System;
1.1.25.8.7. Undo Tablespaces;
1.1.25.8.8. Control Files;
1.1.25.9. Restaurar bases de dados Pervasive PSQL e MySQL;
1.1.25.10. Restaurar o sistema completo (Bare Metal Recovery), inclusive em hardware diferente do original ou em máquina virtual, permitindo recuperar um servidor completamente em caso de desastres sem a necessidade de reinstalação manual do sistema operacional.

1.1.26. Oferecer funcionalidade de “standby virtual” para recuperação de desastres através de tarefas automáticas de conversão dos backups realizados em máquinas virtuais VMware ou Hyper-V, copiando-as e registrando-as automaticamente no hipervisor de destino, esteja ele no site local ou em um site remoto;

1.1.27. Oferecer funcionalidade de “máquina virtual instantânea” para criação de máquinas virtuais diretamente de qualquer ponto de recuperação armazenado em disco de forma imediata, permitindo iniciar um servidor rapidamente em caso de desastres sem que seja necessário copiar previamente os dados para o hipervisor de destino;
1.1.28. Deverá permitir recuperar em nível de objetos qualquer aplicação, em qualquer sistema operacional suportado, utilizando as próprias ferramentas de gestão das aplicações existentes;
1.1.29. Permitir a montagem de pontos de recuperação como unidades de disco de forma que seja possível acessar seu conteúdo imediatamente a partir do repositório de backup, sem a necessidade de transferir dados;

1.1.30. Suporte para ambientes virtualizados na plataforma VMWare vSphere, devendo:

1.1.30.1. Suportar VMWare ESX/ESXi, vCenter Server e vCenter Server Appliance versões 5.0, 5.1, 5.5, 6.0, 6.5;

1.1.30.2. Sem requerer a instalação de agentes dentro das máquinas virtuais, permitir recuperar a máquina virtual completa para o host/datastore original ou para um host/datastore alternativo, com a opção de renomear a máquina virtual durante a recuperação e alterar o tipo de disco empregado (Thick/Thin);

1.1.30.3. Sem requerer a instalação de agentes dentro das máquinas virtuais e através de uma única tarefa de backup de snapshot, restaurar de forma granular:

1.1.30.3.1. Arquivos e diretórios pertencentes a Guest VM Windows e Linux;
1.1.30.3.2. Arquivos e bases de dados do Microsoft Exchange pertencentes a Guest VM Windows;
1.1.30.3.3. Itens e objetos do Microsoft Exchange (mensagens, anexos, compromissos, tarefas, contatos e pastas públicas) pertencentes a Guest VM Windows;
1.1.30.3.4. Arquivos e bases de dados do Microsoft SQL Server pertencentes a Guest VM Windows;
1.1.30.3.5. Arquivos, bases de dados e itens do Microsoft Sharepoint pertencentes a Guest VM Windows;
1.1.30.3.6. Arquivos e bases de dados do Pervasive PSQL pertencentes a Guest VM Windows;
1.1.30.3.7. Arquivos e bases de dados Oracle pertencentes a Guest VM Windows ou Linux;
1.1.30.3.8. Arquivos e bases de dados MySQL pertencentes a Guest VM Windows ou Linux;
1.1.30.4. No caso da restauração granular, não há necessidade de se restaurar a Guest VM inteira;

1.1.30.5. Permitir redirecionar a restauração de uma Guest VM para uma pasta alternativa, outro datastore, host ou rede;

1.1.30.6. As tarefas de backup e restauração deverão ser realizadas via interface gráfica e sem necessidade de scripts;

1.1.30.7. Integração com tecnologia CBT ‑ (Changed Block Tracking) da VMware para identificar e copiar apenas os blocos em uso dos discos virtuais (arquivos.vmdk);

1.1.31. Suporte para ambientes virtualizados na plataforma Microsoft Hyper-V, devendo:

1.1.31.1. Suportar o Microsoft Hyper-V Server versões 2008 R2, 2012, 2012 R2 e 2016;

1.1.31.2. Suportar o Hyper-V do Microsoft Windows Server versões 2008 R2, 2012 e 2012 R2;

1.1.31.3. Suportar clusters Hyper-V, incluindo Cluster Shared Volumes (CSV), baseados no Windows Server 2012, 2012 R2 e 2016

1.1.31.4. Sem requerer a instalação de agentes dentro das máquinas virtuais, permitir recuperar a máquina virtual completa para o host/diretório original ou para um host/diretório alternativo, com a opção de renomear a máquina virtual durante a recuperação e alterar o tipo de disco empregado (Fixed/Dynamic);

1.1.31.5. Sem requerer agentes instalados dentro das máquinas virtuais e através de uma única tarefa de backup de snapshot, restaurar de forma granular:

1.1.31.5.1. Arquivos e diretórios pertencentes a Guest VM Windows e Linux;
1.1.31.5.2. Arquivos e bases de dados do Microsoft Exchange pertencentes a Guest VM Windows;
1.1.31.5.3. Itens e objetos do Microsoft Exchange (mensagens, anexos, compromissos, tarefas, contatos e pastas públicas) pertencentes a Guest VM Windows;
1.1.31.5.4. Arquivos e bases de dados do Microsoft SQL Server pertencentes a Guest VM Windows;
1.1.31.5.5. Arquivos, bases de dados e itens do Microsoft Sharepoint pertencentes a Guest VM Windows;
1.1.31.5.6. Arquivos e bases de dados do Pervasive PSQL pertencentes a Guest VM Windows;
1.1.31.5.7. Arquivos e bases de dados Oracle pertencentes a Guest VM Windows ou Linux;
1.1.31.5.8. Arquivos e bases de dados MySQL pertencentes a Guest VM Windows ou Linux;
1.1.31.6. No caso da restauração granular, não há necessidade de se restaurar a Guest VM inteira;

1.1.31.7. Permitir redirecionar a restauração de uma Guest VM para uma pasta alternativa, outro host ou rede;

1.1.31.8. As tarefas de backup e restauração deverão ser realizadas via interface gráfica e sem necessidade de scripts;

1.1.31.9. Dispor de tecnologia CBT ‑ (Changed Block Tracking) própria, para identificar e copiar apenas os blocos em uso dos discos virtuais de VMs do Microsoft Hyper-V (arquivos .vhd/.vhdx);

1.1.32. Permitir expandir e navegar no conteúdo dos backups realizados diretamente pelo Windows Explorer, sem necessidade de operar o console de gerenciamento da solução para fazer uma restauração de arquivos e pastas;

1.1.33. Possuir módulo nativo de criptografia, permitindo escolher entre AES 128-bits ou 256-bits;

1.1.34. Permitir o envio automático de alertas através de correio eletrônico, ao menos para as seguintes ocorrências:

1.1.34.1. Falha de um procedimento de backup ou restore;

1.1.34.2. Sucesso de um procedimento de backup ou restore;

1.1.34.3. Espaço disponível no destino dos backups é inferior a um valor pré-determinado;

1.1.34.4. Novas atualizações disponíveis para instalação;

1.1.34.5. Utilização de memória, CPU, I/O de rede ou disco superam valores limite pré-determinados.

1.1.35. Permitir a automatização de diferentes tarefas como backup, cópia de arquivos, replicação de pontos de recuperação e standby virtual dentro de um mesmo plano de proteção de dados, permitindo criar diferentes estratégias de acordo com os objetivos de ponto de recuperação e objetivos de tempo de recuperação de cada servidor protegido;

1.1.36. Deverá permitir regular de forma dinâmica e parametrizável, a exigência sobre os sistemas protegidos, de forma tal, que se possa definir limites de utilização de performance em discos e/ou na rede para diminuir o impacto na infraestrutura de produção, durante as atividades de backup;
1.1.37. Permitir dentro do software a definição dos SLAs de recuperação (RTO ‑ Recovery Time Objective ‑ Objetivo de Tempo de Recuperação) para os nós ou grupos de nós protegidos;
1.1.38. A solução deverá dispor de relatórios integrados em sua console web, com pelo menos as seguintes opções:
1.1.38.1. Relatório de tendências do tamanho dos backups;
1.1.38.2. Relatório de distribuição dos dados nas mídias;
1.1.38.3. Relatórios de status dos backups;
1.1.38.4. Relatório de RPO (Recovery Point Objective ‑ Objetivo de Ponto de Recuperação);
1.1.38.5. Relatório de RTO (Recovery Time Objective ‑ Objetivo de Tempo de Recuperação);
1.1.38.6. Relatório de status das tarefas, incluindo tempo de execução, total de dados processados e total ocupado em disco;
1.1.39. O schema do banco de dados da solução deve possuir documentação pública disponível, de forma que seja possível elaborar relatórios personalizados diretamente do banco de dados ou integrar soluções de monitoramento de terceiros;
1.1.40. Suporte/garantia: os produtos adquiridos deverão contemplar suporte/assistência 24 horas por dia, 7 dias por semana (24 x 7), por telefone ‑ disponibilização de central 0800 ‑ via Internet/Web, por um período de garantia de até 36 (trinta e seis) meses.

1.2. Características do módulo de backup em fita
1.2.1. Compatibilidade do software de backup com plataformas Windows Server 2003 e 2008, 2008 R2, 2012, 2012 R2 e 2016, de 32 e 64-bits;

1.2.2. Possuir um console de visualização das operações da infraestrutura de backup em modo gráfico, que realize gerenciamento em tempo real das rotinas de backup, restore e status de device de todo ambiente;

1.2.3. Possuir módulo de gerenciamento de ambiente de backup (dashboard) com suporte a visualização de todas as rotinas de backup, com opções de gerar relatórios e enviar os mesmo por e-mail;

1.2.4. Possuir módulo de controle de acesso e auditoria dos usuários que acessam a solução de backup;

1.2.5. Deverá permitir, em nível de software, o envio automático de alertas, quando da falha de um procedimento de backup ou restore, através de mensagem de correio eletrônico;

1.2.6. Possuir recursos de “Job Test Run” para verificar a capacidade das fitas, outros critérios para identificar problemas potenciais que possam impedir uma conclusão bem-sucedida do job e notificar o administrador através de correio eletrônico, telefone ou pelo console de administração;

1.2.7. Suportar dispositivos de fitas simples ou fitotecas de drive único, oferecendo a capacidade de expandir para sistemas de fitotecas multidrive através de licenciamento adicional, permitindo que drives adicionais em uma fitoteca sejam acessados, garantindo uma expansão da capacidade de armazenamento;

1.2.8. Possuir aplicativo para download e instalação de updates do produto, de forma manual, agendada ou sem intervenção do administrador;

1.2.9. Possibilidade de geração de relatórios customizados, utilizando as seguintes categorias: alertas, configurações, jobs, mídia, dispositivos e política;

1.2.10. Possuir recursos avançados de agendamento de rotinas de backup e restore, para datas específicas, dias da semana recorrentes, dias do mês recorrentes, intervalo de dias e intervalo de reinício;

1.2.11. Integrar-se aos servidores de gerenciamento de pontos de recuperação do módulo de backup em disco, ao menos com as seguintes características:

1.2.11.1. Controle do processo de cópia dos pontos de recuperação armazenados em disco para unidades de fita através dos planos de proteção, de forma que a configuração e o monitoramento dessa tarefa sejam feitos por um único console;

1.2.11.2. Envio automático do backup mais recente disponível no disco para a fita, realizando a reidratação do mesmo caso o mesmo seja um incremental ou backup desduplicado;

1.2.11.3. Possibilidade de restaurar diretamente da fita arquivos e pastas, sem necessidade de recuperar a imagem completa do servidor;

1.2.11.4. Possibilidade de restaurar a imagem completa de um determinado servidor da fita para um local em disco, de forma a permitir a recuperação do mesmo após um desastre.

1.2.12. Suporte/garantia: os produtos adquiridos deverão contemplar suporte/assistência 24 horas por dia, 7 dias por semana (24 x 7), por telefone ‑ disponibilização de central 0800 ‑ via Internet/Web, por um período de garantia de até 36 (trinta e seis) meses.

1.2.13. A contratada deverá fornecer a instalação e implementação do software de backup na estrutura do cliente, contemplando documentação e treinamento da ferramenta de backup.
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    Prefeito Municipal
ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS
O MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES/RS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 87.334.918/0001-55, com sede na Rua Osvaldo Aranha, nº 634, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Giovane Wickert, portador do CPF nº 950.446.550-15, residente e domiciliado na Rua 1º de Março, nº 1326, nesta cidade, adiante simplesmente denominado CONTRATANTE e xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, por este instrumento e na melhor forma de direito, acordam, vinculados ao Edital de Pregão Presencial nº 021/2019, o quanto segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a aquisição de .........................................................................................................................................................
CLÁUSULA SEGUNDA – DA GARANTIA / SUPORTE:
§1º Os produtos adquiridos deverão contemplar suporte / assistência 24 horas por dia, 7 dias por semana (24 x 7), por telefone – disponibilização de central 0800- via internet/web, por um período de garantia de até 36 (trinta e seis) meses. 
§2º O prazo de garantia/suporte padrão deverá ser, no mínimo de 01 (um) ano, contado a partir da assinatura do presente contrato. 

§3º Aos demais casos os contratantes concordam que serão aplicadas as disposições da Lei 8.078/1990.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO: O objeto deste contrato será entregue no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados da assinatura do contrato, e o recebimento ocorrerá da seguinte forma:

a) PROVISORIAMENTE: No momento da entrega a Administração efetuará o RECEBIMENTO PROVISÓRIO, para efeitos de posterior verificação da conformidade do objeto e consequente juízo de aceitação, nos termos do art. 73, inciso II, alínea “a”, da Lei 8.666/93;

b) DEFINITIVAMENTE: A Administração emitirá o RECEBIMENTO DEFINITIVO num prazo máximo de 15 dias, prorrogáveis por mais 15 dias, contados da data do recebimento provisório, nos termos do art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei 8.666/93.

§1° O recebimento do objeto pela Administração será sempre considerado PROVISÓRIO para fins deste contrato, mesmo que o seu agente não emita recibo ou aceite a Nota Fiscal, sendo considerado DEFINITIVO o recebimento tão somente após a emissão do regular Recebimento Permanente.

§2° Expirado o prazo previsto na alínea “b” desta Cláusula sem manifestação do CONTRATANTE, reputar-se-á realizado o Recebimento Definitivo (tacitamente), desde que comunicado à CONTRATANTE nos 05 (cinco) dias anteriores à exaustão do mesmo.

§3° Caso o objeto seja rejeitado pela Administração, a CONTRATADA terá o prazo de 10 (dez) dias para substituir o mesmo, sob pena de incorrer em inexecução contratual.

§4° Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA a instalação e implementação do software de backup na estrutura da Contratante. 
§5° A Administração não efetuará qualquer pagamento antes do recebimento definitivo do objeto.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DO PAGAMENTO:

§1° O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ ...........................
§2° A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
§3° Em havendo alteração unilateral do contrato, que aumente os encargos da CONTRATADA, o MUNICÍPIO deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
§4° O pagamento será efetuado no prazo máximo de quinze (15) dias úteis, contados da efetiva entrega do produto e regular emissão da Nota Fiscal, com observância do estipulado no art. 5º da Lei 8.666/93, sem que haja incidência de juros ou correção monetária.

§5º Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual

§6º Ocorrendo atraso no pagamento, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora; haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, conforme a dispõe a Lei 9.494, de 10 de setembro de 1997, art. 1º-F, com a redação determinada pela Lei nº 11.960, de 29-6-2009.
§7º Quando da entrega dos produtos, caso a Nota Fiscal contenha mais de um item, os mesmos deverão estar de acordo com o solicitado no Edital e constante na proposta da empresa vencedora, sendo que na ocorrência de qualquer discrepância entre o solicitado e de algum item entregue, todos os demais itens constantes na Nota Fiscal também serão devolvidos. Caso a empresa vencedora não disponha momentaneamente de algum item por ocasião do recebimento da Nota de Empenho deverá realizar a entrega somente daqueles itens que atendam ao edital.
§8º É obrigatório constar na nota fiscal os dados bancários e os dados a seguir: “Os bens objeto desta nota fiscal foram financiados pelo Banco do Brasil, Contrato nº 20/90000-7, firmado entre a Prefeitura de Venâncio Aires e o Banco do Brasil”. Enquanto tal exigência não for cumprida, a empresa não receberá o valor correspondente ao produto.
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato passa a vigorar na data de sua assinatura, tendo seu término previsto para 12 (doze) meses após a assinatura do mesmo.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
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CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE:

a) Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA, devidamente credenciados, a dependências da CONTRATANTE, a dados e informações necessárias ao desempenho das atividades previstas nesta licitação;

b) Prestar informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

c) Recusar os materiais que estiverem fora das especificações constantes desta licitação e solicitar a sua substituição/reparação;

d) Notificar a Contratada, através da secretaria responsável pela fiscalização do contrato ou pelo servidor que recebe os materiais/serviços a fazer a entrega/substituição/reparação dos mesmos, caso necessário;

e) Exercer a fiscalização do contrato através da Secretaria Municipal de Administração, por meio dos servidores para tanto designados.

CLÁUSULA OITAVA – OS ENCARGOS DA CONTRATADA:

a) Responder, em relação aos seus empregados, por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, bem como todas as demais despesas decorrentes da execução do presente contrato; tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-refeição, vales-transporte, ou outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

b) entregar o objeto deste contrato, nos prazos fixados no Edital e na proposta da CONTRATADA;

c) prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE;

d) arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, seja qual for, ainda que no recinto da CONTRATANTE.

e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE;

g) arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

h) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do valor inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho;

i) Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA a instalação e implementação do software de backup na estrutura do cliente, contemplando documentação e treinamento da ferramenta de backup.

j) prestar pronto atendimento, caso acionada a garantia/suporte, conforme o descrito neste contrato.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS:

§ 1º Á CONTRATADA caberá:

a) assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

b) assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;

c) assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas ao objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

d) assumir ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta licitação.
e) deverá executar os serviços de instalação e configuração da solução proposta, por meio de técnicos aptos. Sendo que os custos decorrentes desse correrão por conta única e exclusiva da Contratada.
§ 2º A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no Parágrafo Anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto desta contratação, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES: Pela inexecução total ou parcial do contrato o MUNICÍPIO poderá, garantida prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades:

I - Multa de 1% (um por cento) sobre o valor não adimplido do contrato por dia de atraso, limitado a 10 (dez) dias, após o qual será considerada inexecução contratual.

II - Multa de 8% (oito por cento) sobre o valor não adimplido do contrato, no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração deste município pelo prazo de um (01) ano.

III - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração deste município pelo prazo de dois (02) anos.

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública no caso de má fé, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição; ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida após o licitante ressarcir a Administração por eventuais prejuízos causados.

§ 1º Dentre outros, os seguintes motivos sujeitam a CONTRATADA às penalidades aplicáveis:

f) Recusa injustificada em receber a nota de empenho;

g) Atraso na entrega, em relação ao prazo proposto e aceito;

h) Pelo descumprimento dos preceitos estabelecidos no Edital e/ou no contrato;

i) Pela recusa em substituir o objeto que vier a ser rejeitado no recebimento, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo determinado;

j) Pela recusa em substituir ou consertar os bens/equipamentos que apresentarem defeitos ou falhas durante o período de garantia, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo estipulado, contados da notificação;

k) Pelo descumprimento de alguma das condições e dos prazos estabelecidos neste edital e em sua proposta;

§ 2º Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou de reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Município, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

§ 3º A critério do Município, na ocorrência de multa, o valor poderá ser descontado dos valores a serem pagos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RECISÃO: O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito por qualquer dos casos elencados no artigo 78 da Lei nº 8.666/93, em especial nas seguintes situações:

a) Pelo descumprimento ou cumprimento irregular, ou parcial de qualquer cláusula contratual;

b) Em caso de atraso injustificado no início da execução do contrato;

c) Pela paralisação sem justa causa ou anuência da CONTRATANTE na execução do contrato;

d) Pelo desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;

e) Pelo cometimento reiterado da falta na sua execução, anotadas na forma do parágrafo 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

f) Pela decretação de falência ou instauração de insolvência civil da CONTRATADA;

g) Pela dissolução da sociedade ou falecimento da CONTRATADA;

h) Pela alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

i) Em razão de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa, ou seja, o Sr. Prefeito Municipal, exaradas no competente processo administrativo;

j) Pela ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Rescindindo o contrato por culpa exclusiva da CONTRATADA, sofrerá esta, além das consequências previstas no mesmo, mais as previstas em Lei ou regulamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS NOTIFICAÇÕES: Toda e qualquer notificação encaminhada ao endereço da CONTRATADA, constante no preâmbulo deste contrato, será considerada regular e legal, independente de quem tenha recebido a comunicação/notificação/intimação/oficiamento, pelo que não serão aceitas alegações futuras de desconhecimento ou ausência de vínculo ou poderes por parte do recebedor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Venâncio Aires, neste Estado, para dirimir quaisquer dúvidas emergentes do presente contrato.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Venâncio Aires/RS, aos .......


                                          CONTRATANTE                           CONTRATADA

                                                       (empresa)


                                            TESTEMUNHA                            TESTEMUNHA


ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES:

DECLARAÇÃO

Ref. Edital de Pregão Presencial nº 021/2019: 

____________________________________________, inscrito no CPF ou CNPJ nº ________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________________ DECLARA QUE:

a) não foi considerado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei n. 8.666/93 e alterações posteriores, bem como em cumprimento ao que dispõe o parágrafo 2º do artigo 32 da referida lei. Declaro também, que comunicarei qualquer fato superveniente à entrega dos documentos de habilitação, de acordo com as exigências do procedimento licitatório em epígrafe;

b) inexistem fatos impeditivos da sua habilitação para a presente licitação;
c) cumpre com o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos).

d) caso habilitada, não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitações, que julgou os documentos de habilitação das empresas participantes, desistindo assim, expressamente, do direito de interposição de recurso na fase de habilitação e concordando, em consequência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de propostas das empresas licitantes habilitadas.
_____________________________________

(data)

________________________________________________

Licitante

(Obs: O presente anexo é apenas um modelo, sugestão, sendo aceita declaração em formato diverso, mas o modelo é sugerido para facilitar ao licitante. A desistência do prazo recursal é facultativa, mas sendo declarada por todos os licitantes, torna o processo mais célere).

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COMO COOPERATIVA.




DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 


A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ nº __________________________, por intermédio de seu responsável (contador)  ________________________, CPF nº ____________________, declara, para fins de participação no Edital de Pregão Presencial nº 021/2019, que:

(  ) é considerada microempresa, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06;

(  ) é considerada empresa de pequeno porte, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06;

(   ) é cooperativa, tendo auferido no calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 2.400.000,00. 

Declara que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar n° 123/06.

Local e data: ___________________________________________





___________________________________________






Nome do profissional contábil:






Nº de seu registro junto ao CRC:





CARIMBO COM CNPJ DA EMPRESA

Fiscal de Contrato: Jonas Eduardo Schneid


Suplente: Mateus Wickert Witz
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